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      Capítulo 1


    Dinâmicas socioterritoriais e a gestão do SUAS


    


    No movimento cotidiano de nosso país, encontram-se múltiplos sentidos nos bairros, escolas e espaços públicos e privados que constituem os territórios, territórios estes que produzem e reproduzem culturas e hábitos próprios. As reflexões apresentadas neste capítulo buscam traçar algumas ideias que permitam uma aproximação mais aprofundada dos reais cenários vividos pelos cidadãos que têm direitos dentro do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).


    A expansão territorial e o aumento da densidade acarretaram consequências particulares nas áreas urbanas e rurais, em termos culturais, sociais e econômicos, causando ora o esgotamento de espaços habitáveis, ora o aumento da desigualdade social. A partir do referencial básico aqui apresentado e de outros textos sugeridos pelos próprios autores estudiosos dessa temática, este capítulo aborda tópicos como: a compreensão da dinâmica das populações em territórios e cidades; as presenças e ausências de políticas públicas sociais; e a estrutura operativa das políticas sociais nos territórios.


    1 Territórios e cidades: compreensão da dinâmica das populações


    A compreensão de territórios é extremamente importante ao pensarmos políticas públicas, principalmente em um país de dimensões continentais como o Brasil, cujos estereótipos e generalizações são repetidos há tanto tempo e por tantas pessoas que acabaram se naturalizando e se tornando verdades difíceis de desconstruir.


    Para Koga (2003), o território não seria apenas um acidente de percurso, mas um aspecto fundamental nas trajetórias de grupos sociais e de indivíduos. Essa concepção de território se aproxima daquela desenvolvida por Milton Santos (2010, 2012): o território é conceituado a partir de seu uso e aparece como resultado de um sistema de objetos e de um sistema de ações, em que não apenas se apreendem as ações dos diferentes agentes – os quais o produzem como espaço da vida em suas relações sociais –, mas também, e como contraponto, comparecem projetos antagônicos – que o compõem como estratégia de dominação, principalmente econômica. Trata-se de uma ideia de território que ultrapassa os limites da geografia, mas que nela deve se apoiar para construir uma perspectiva analítica e de intervenção, tomando-o como um campo de forças e relações sociais organizadas em um espaço de vida, com seus movimentos dinâmicos e em múltiplas escalas.


    Por “território” podemos compreender o espaço de expressão da cidadania e da reconquista dos direitos sociais, que evidenciam a complexidade da dinâmica social e econômica das cidades e representam as desigualdades existentes nas diferentes regiões do país.


    Se fôssemos construir um mapa de nosso país por meio de nosso olhar de cidadãos brasileiros, nascidos e criados aqui em suas diversas regiões e culturas, como seria esse mapa? Uma relação que certamente podemos fazer em qualquer território do Brasil é: ele é feito de pessoas.


    Nosso país é composto de indivíduos diversos, e todas as políticas públicas são pautadas nessa premissa. Nesse cenário, o SUAS não é uma política, mas um modelo de gestão utilizado no Brasil para operacionalizar as ações que organizam a oferta da assistência social em todo o país. Podemos considerá-lo ainda como fruto de uma política relacional: trabalhamos com o outro, conhecemos e participamos do cotidiano do território do outro para trabalharmos e fazermos parte do território em geral. Aqui, vale trazer uma formulação bastante rica de Bourdieu (1997, p. 160): “Não há espaço, em uma sociedade hierarquizada, que não seja hierarquizado e que não exprima as hierarquias e as distâncias sociais”.


    Após essa colocação, podemos caminhar para o conhecimento além dos mapas, das ruas, da localização dos serviços, das residências. É necessário o pertencimento, o estar presente no cotidiano e na vida do cidadão, entender a dinâmica do território, isto é, entender como ele se levanta, como se alimenta, como descansa, como brinca e se locomove, pois o território não é algo escrito ou gravado no papel ou em um software de computador; o território é mutável, instável.


    A figura 1 representa, por meio de uma linha do tempo, a história de um território narrada a partir de fatos relativos à vida de Rosilene, uma das primeiras moradoras de um bairro do município de Registro, em São Paulo. Com base nessa linha do tempo, podemos levantar algumas questões norteadoras para refletirmos sobre o território e que serão abordados ao longo dos próximos capítulos.


    
	Figura 1 – Construção do bairro Jardim Paulistano, em Registro (SP), a partir de fatos vividos por uma de suas primeiras moradoras, Rosilene

      [image: ]
    


    2 Políticas públicas sociais: presenças e ausências


    A assistência social, como campo de política pública, está em plena construção. Percorrer esse caminho é fundamental para a sua legitimação como direito e política pública no Brasil, enriquecendo um debate teórico e político sobre o assunto. Desse modo, a assistência social ganha seus contornos, incluindo seus limites e possibilidades. Vale a pena ressaltar que, como em todos os processos de construção de uma política pública, há aí conflitos, disputas políticas e econômicas, retrocessos e avanços (SECCHI, 2010). Muitas vezes, é necessário desconstruir o conhecimento e abrir espaço para a troca por meio de uma escuta atenta e sensível ao que realmente importa àquela população. Os trabalhadores da assistência social, que estão na ponta, precisam ser inseridos nas etapas de gestação e planejamento das políticas. Em outras palavras, os profissionais precisam estar envolvidos no processo, em sintonia com a realidade e com a necessidade do cidadão de direito.


    Ainda no contexto do bairro Jardim Paulistano, em Registro (SP), exemplificado há pouco, Rosilene e outra moradora, Marlene, relatam, no que se refere às necessidades de melhorias, o seguinte:


    
      	asfaltar as ruas;


      	implementar iluminação pública; e


      	construir um posto de saúde (já que os moradores utilizam o posto de saúde de outro bairro).

    


    Como sugerem Couto e colaboradores (2010, p. 54), o SUAS tem como base a centralidade sociofamiliar – “o foco da proteção social está na família” – e deve incorporar uma dimensão territorial. “O território ganha uma expressiva importância na definição, planejamento e execução dos serviços, programas, projetos e benefícios oferecidos” (BRASIL, 2009, p. 9). É a partir desse ponto que se faz necessário avançar, explicitando-o e analisando-o à luz dos desafios da própria construção da política pública – lembrando aqui que o SUAS é uma realidade em movimento, perspectiva adequada e necessária para a análise de uma política pública (COUTO et al., 2010, p. 54).


    Para Koga (2016), o território representa o chão do exercício da cidadania, pois “cidadania” significa vida ativa no território, onde se concretizam as relações sociais, as relações de vizinhança e solidariedade, as relações de poder. Ao nos debruçarmos sobre esse território e conhecermos sua história de lutas e resistências quanto à realidade viven­ciada, observamos que a ocupação de uma área irregular, o atendi­mento habitacional e a ressignificação do morar em um novo espaço são situações que caracterizam essas vidas com muito valor. É no território que as desigualdades sociais se tornam evidentes entre os cidadãos, que as condições de vida entre os moradores de uma mesma cidade se mostram diferenciadas, que a presença/ausência dos serviços públicos se faz sentir e que a qualidade desses mesmos serviços se coloca como desigual (KOGA, 2003, p. 33).


    Os índices referentes à população do Jardim Paulistano representam um chão que evidencia a falta de renda, a dificuldade de acessar serviços públicos e a concretização das desigualdades sociais. A segregação socioespacial é a marca desse bairro; serviços de atendimento às necessidades básicas, como saúde, educação e assistência social, estão a quilômetros de distância, fazendo com que as pessoas sintam a presença/ausência do Estado na dificuldade de deslocamento.


    3 Estrutura operativa das políticas sociais nos territórios


    A territorialização se constitui, em princípio, como uma organização de serviços (atendimentos relacionais), programas e benefícios (transferência de renda). Ela é estruturada pela proximidade e busca prover uma oferta capilar nos territórios vulneráveis.


    Desse primeiro conjunto de reflexões e exemplos, podemos observar a dimensão territorial da cidadania, tal como aponta Castro (2003) quando afirma que


    
      a cidadania é constituída por um conjunto de direitos e deveres garantidos pela lei, mas que se realizam necessariamente nas práticas do cotidiano social, inscritas no tempo e no espaço. Estas práticas ancoram-se no aparato institucional à disposição da sociedade através do seu território. (CASTRO, 2003, p. 8)

    


    Isso posto, quais serviços, entre aqueles apontados pela moradora Rosilene, estão à disposição da população do bairro Jardim Paulistano?


    No que diz respeito à saúde, há uma Estratégia Saúde da Família (ESF) localizada a 3,5 km do bairro. Embora não seja uma distância muito longa, as ruas sem pavimentação e o transporte público precário dificultam o seu acesso. Já o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) fica a 13,5 km do bairro e o único meio de transporte para chegar lá é particular. Quanto à educação pública, há uma escola de ensino fundamental (ciclo I) a 500 metros, bem como uma escola de ensino fundamental (ciclo II) e uma escola de ensino médio a 4,5 km do bairro. Por fim, em relação aos serviços de assistência social, há um Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) a 1 km do bairro, que atende cerca de 500 famílias cadastradas.


    Esse território é marcado pela presença das políticas públicas de acesso e direito? É possível materializar aí o trabalho do SUAS?


    Ressaltamos que as áreas onde os CRAS são instalados devem ser compreendidas como espaços dinâmicos, onde a questão social assume as particularidades do próprio território em questão, sem desconsiderar, entretanto, os fatores determinantes de ordem geral encontrados ali. Marcamos ainda um fator determinante: sempre teremos produções passadas e presentes que modelam e configuram relações sociais onde um CRAS está instalado ou em vias de se instalar.


    Entretanto, nosso maior apontamento em relação ao seu local deveria sempre ser a intencionalidade entre os espaços para que a territorialidade seja ali produzida: a intencionalidade dos direitos sociais. A localização dos CRAS, portanto, nada deve ter de aleatória ou neutra; ela depende da identificação de territórios que se enquadrem como de vulnerabilidades e risco, territórios estes produzidos por processos permanentes de exclusão/inclusão social.


    Além disso, o CRAS capta, armazena e envia informações para outras escalas (regional, estadual e nacional), assim como as interpreta e implementa em um ciclo interescalar das políticas públicas. Trata-se de uma dupla condição articulada: a de horizontalidades e verticalidades, aproximando-nos da perspectiva de Milton Santos (2012). As horizontalidades são territorialmente contínuas, baseadas no cotidiano e nas relações de vizinhança, enquanto as verticalidades resultam das redes e sistemas e são espacialmente conectadas, mas territorialmente descontínuas.


    O CRAS, assim, pode ser interpretado como o espaço que confere maior capilaridade às ações da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e, ao mesmo tempo, permite e viabiliza o funcionamento do SUAS em escala nacional e local. Pensar a territorialidade do SUAS na escala local envolve assumir a delimitação de uma área de referência, que se transforma em unidade geográfica para análise e interpretação da realidade e que também se constitui como estratégia de planejamento e ação.


    Portanto, a elaboração do processo deve permitir que a política pública da assistência social sirva como um instrumento concreto e operacional para sua organização e, ao mesmo, tempo, seja uma base a partir da qual se problematizem as várias territorialidades presentes em uma mesma área, sendo que a relação com essa interação se dá de forma simultânea e contínua.


    Trata-se aqui de desenvolver, então, a dimensão territorial da cidadania como uma dimensão concreta de enfrentamento das desigualdades sociais; assim, disseminar direitos é também produzir seus territórios. Couto e colaboradores (2010) corretamente adicionam ao debate um componente fundamental em qualquer discussão que tenha o território como elemento central: as escalas geográficas. A dimensão territorial da política de assistência social precisa “considerar, portanto, as diferentes escalas territoriais, que podem estar referidas tanto aos microterritórios quanto ao macroterritório nacional, passando pelas diferentes configurações regionais” (COUTO et al., 2010, p. 52).


    Nesse contexto, reconhecer o território como resultado de um uso intencional de múltiplos agentes, cada qual com seus interesses específicos – como a construção da PNAS, cujas operacionalizações mais contundentes, capilares e debatidas são os CRAS, organizados pela proximidade dos segmentos sociais em situações de risco e vulnerabilidade –, deveria ser a porta de acesso aos direitos sociais e humanos.


    A territorialidade do SUAS pode ser compreendida como a construção de um projeto de território que envolve a expansão de direitos em escala nacional a todas as regiões e municípios, disseminando-se para abranger distintas áreas e setores urbanos e rurais e se aproximarem de todos os segmentos sociais em situações de risco e vulnerabilidade. Um projeto, portanto, para um novo modo de relações e um novo cotidiano, ou seja, uma nova proposta de território.


    Considerações finais


    No prefácio da Coletânea de artigos comemorativos dos 20 anos da Lei Orgânica de Assistência Social, Crus e Albuquerque (2013) fazem um breve relato da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) nos últimos anos e nos explicam de maneira simples e direta que


    
      O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em processo de efetivação em todo território nacional, disponibiliza recursos humanos, financeiros e tecnológicos, de caráter obrigatório, continuado, planejado, disponível para proteger cidadãos(ãs) brasileiros(as) do isolamento, abandono e de violências. Ou seja, de todas as formas de violação de direitos, além de proteger de privações advindas das situações de insuficiência ou ausência de renda.


      Esses dispositivos [espaços CRAS] estão disponíveis em todos os municípios brasileiros, estados e no Distrito Federal. Garantem renda e trabalho social, protagonizam acompanhamento familiar, acesso à vivência e [ao] convívio pautados pela ética e pelo respeito e orientados para o serviço da cidadania. (CRUS; ALBUQUERQUE, 2013, p. 15)

    


    Pensar e estudar esses cenários de construção do SUAS nos colocam em uma escala privilegiada de análise do cotidiano local de intervenção das políticas públicas de assistência social e sua gestão. Embora nos deparemos, nesse primeiro movimento, com perguntas aparentemente sem resposta, serão elas a nos nortear durante os próximos capítulos.


    Como sugere Furtado,


    
      Algo é fundamental: o planejamento não deve destruir as raízes da criatividade. Existe esse risco, pois planejar é impor uma racionalidade que será assumida por todos… Seja qual for seu nível de desenvolvimento, uma sociedade só se transforma se tiver capacidade para improvisar, inovar, enfrentar seus problemas da maneira mais prática possível. (FURTADO, 1999, p. 79 apud KOGA, 2016, p. 5)

    


    Que o presente capítulo, ao tentar combinar “gestão e chão”, não se finde neste parágrafo, mas que seja o dispositivo para refletirmos sobre nosso território, tanto quanto a criatividade mencionada por Celso Furtado seja nossa postura ao pensarmos e agirmos diante de nosso cotidiano e de nossa realidade diversa e desigual.
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Rosilene, com 15 anos, muda-se para a garagem onde eram guardados os Gnibus municipais,
pois estava morando em uma drea de enchente, na regido do Beira Rio

Rosilene se casa e tem o seu primeiro filho na garagem

Rosilene tem seu segundo filho, morando ainda na garagem

Inicio da construgéo das casas no Jardim Paulistano

Inicio da mudanga gradativa das familias que vivem na garagem para as casas do Jardim
Paulistano, que ainda ndo t8m gua nem energia elétrica

Rosilene e sua familia se mudam para o bairro, junto a outras 25 familias, todas utiizando 4gua
do pogo por dois meses

As familias passam a ter &gua canalizada em casa

Rosilene tem o seu terceiro filho, que falece aos cinco meses de vida por problemas de saide

Nasce o quarto filho de Rosilene

Rosilene tem o seu quinto filho

0 bairro Jardim Paulistano comeca a crescer com a entrega de novas casas e loteamentos

Rosilene se separa do marido de se muda para uma casa alugada no mesmo bairro
Rosilene se toma av

Rosilene consegue uma casa por meio da prefeitura e comega uma obra para amplis-a,
pretendendo que um de seus filhos more nela com a familia

Rosilene comega a ampliar a entrada de sua casa para abrir o seu préprio negécio

Rosilene participa de um grupo de empreendedorismo pertencente a um Centro de Referéncia
da Assisténcia Social (CRAS) volante que atendia o bairro

Rosilene conclui a obra do seu negécio (uma mercearia) e junta recursos para comprar
as mercadorias

Rosilene relata que um CRAS foi inaugurado no bairro Jardim Paulistano

















